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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO


ATA DA VIGÉSSIMA OITAVA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM SEIS DE NOVEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS 9 HORAS, NA SALA DE REUNIÕES Nº 7 DA ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às nove horas e treze minutos do dia seis de novembro do ano de dois mil e treze, na sala de Reuniões número 7 da Ala Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob a Presidência do Senador Antonio Carlos Valadares, reúne-se a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo com a presença dos Senadores: Wellington Dias, Inácio Arruda, Lídice da Mata, Benedito de Lira, Ruben Figueiró, Maria do Carmo Alves, João Capiberibe, Walter Pinheiro, Rodrigo Rollemberg, Vital do Rêgo, Ivo Cassol e Cícero Lucena. Deixam de comparecer os Senadores: João Durval, Romero Jucá, Ricardo Ferraço, Ana Amélia, Ciro Nogueira, Kátia Abreu, Aloysio Nunes Ferreira, Armando Monteiro e João Ribeiro. Havendo número regimental, é declarada aberta a Reunião, dispensando-se a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. Dando prosseguimento, a Presidência esclarece que conforme a Pauta previamente distribuída, a Reunião destina-se a deliberação de proposições. ITEM 1 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 32, de 2013. “Requer nos termos do art. 90, inciso II e art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, conforme dispõe o art. 104-A, inciso III, do RISF, programas, projetos, investimentos e incentivos voltados para o desenvolvimento regional, para discutir a gestão do Açude Epitácio Pessoa, mais conhecido como Boqueirão, em razão do longo período de estiagem ter comprometido o abastecimento de água perante o Município de Campina Grande – PB, com a presença dos seguintes convidados: I) Presidente e/ou Diretoria da ANA – Agência Nacional de Águas; II) Representante da Prefeitura de Campina Grande, III) Representante da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, iv) Representante da AESA – Agência Executiva de Gestão de Águas do Estado da Paraíba, V) Representante do Ministério Público Estadual da Paraíba, VI) Representante da UFPB - Universidade Federal da Paraíba, VII) Representante do Governo do Estado da Paraíba, VIII) Representante da Curadoria do Meio Ambiente de Campina Grande, IX) Representante da FIEP - Federação das Indústrias do Estado da Paraíba, e, X) Representante da Associação Comercial da Paraíba – ASCOMPB". Autoria: Senador Cícero Lucena. Resultado: Aprovado. ITEM 2 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 40, de 2013. "Requeiro, nos termos do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de uma audiência pública desta Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, para debater um novo modelo de gestão para a Embratur, na perspectiva de e levar o nível da promoção turística do Brasil por meio da participação ativa da iniciativa privada, com os seguintes convidados: 1) Flávio Dino, Presidente da Embratur; 2) Eduardo Sanovicz, Presidente da Associação Brasileira das Empresas Aéreas e Ex-Presidente da Embratur; 3) Jeanine Pires, Ex-Presidente da Embratur; 4) Márcio Santiago de Oliveira, Vice-Presidente Jurídico da Confederação Brasileira de Convention & Visitors Bureaux; 5) Antonio Pedro Figueira de Mello, Secretário Municipal de Turismo da Cidade do Rio de Janeiro.” Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares. Resultado: Aprovado.  ITEM 3 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 41, de 2013. “Requeiro, nos termos do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, em aditamento ao Requerimento nº 40, de 2013 – CDR, a inclusão do seguinte nome para participar da audiência pública que debaterá um novo modelo de gestão para a Embratur, na perspectiva de elevar o nível da promoção turística do Brasil por meio da participação ativa da iniciativa privada. Senhor Roberto Rotter, Presidente do Fórum de Operadores Hoteleiros do Brasil - FOHB.” Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares. Resultado: Aprovado.  ITEM 4 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 42, de 2013. “Requeiro, nos termos regimentais, em aditamento ao Requerimento nº 15/2013–CDR, para a realização de uma Audiência Pública, com a finalidade de debater ‘soluções tecnológicas adequadas para reestruturação produtiva no semiárido brasileiro, visando melhoria da convivência da região com os períodos de estiagem prolongada, bem como de pós-seca’, a inclusão do seguinte convidado: Sr. Luiz Gonzaga Paes Landim – Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE.” Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares. Resultado: Aprovado. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118 de 2009 (Não Terminativo). “Altera a alínea "b", do inciso II, do § 2º, do art. 4º da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, com vistas a permitir a exploração de instalações portuárias privadas para uso geral”. Autoria: Senadora Kátia Abreu. Relatoria: Senadora Lídice da Mata. Relatório: pela prejudicialidade da matéria. Resultado: Aprovado. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 526 de 2011 (Não Terminativo). “Altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, com o objetivo de reduzir o limite de receita bruta decorrente de exportação para o exterior por pessoas jurídicas instaladas em ZPE localizada na faixa de fronteira da Região Norte.” Autoria: Senador Jorge Viana e outros. Relatoria: Senador Inácio Arruda. Relatório: Pela prejudicialidade da matéria. Resultado: Adiado. ITEM 7 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 657 de 2011, (Não Terminativo). “Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que "dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, e dá outras providências", para dispor sobre veículos utilizados no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros sob regime de fretamento ou com fins turísticos.” Autoria: Senadora Lídice da Mata. Relatoria: “Ad Hoc” Senador Benedito de Lira. Relatório: Pela aprovação da matéria. Resultado: Aprovado. ITEM 8 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286 de 2010 (Terminativo), Flexibiliza limites de ruído para cidades litorâneas de vocação turísticas. Autoria: Raimundo Colombo. Relatoria: Senador Wellington Dias. Relatório: Pela rejeição do Projeto. Resultado: Rejeitado.   ITEM 9 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 622, de 2011 (Terminativo), Que "Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para modificar os parâmetros de renegociação das dívidas oriundas de operações de crédito rural lastreadas em recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE". Autoria: Senadora Lídice da Mata. Relatoria: Senador Benedito de Lira. Relatório: Pela aprovação do Projeto nos termos da Emenda nº 01-CRA (Substitutivo). Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião às dez horas e quatorze minutos, lavrando eu, Marcus Guevara Sousa Carvalho, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES

Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CDR (28ª Reunião Extraordinária)                                                                    06/11/2013


(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Havendo número regimental, declaro aberta a 28º Reunião Extraordinária da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões anteriores.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

As atas estão aprovadas e serão publicadas no Diário do Senado Federal, juntamente com as respectivas notas taquigráficas.

Enquanto aguardamos a presença dos Srs. Senadores para a aprovação de matérias constantes da pauta, farei um registro sobre a situação dos Municípios brasileiros. Afinal de contas, o desenvolvimento municipal está diretamente correlacionado com o desenvolvimento regional. O desenvolvimento regional depende, sem dúvida alguma, da força, da pujança e da gestão administrativa dos Municípios, que estão vivendo um momento muito difícil.

Na semana passada, tive a oportunidade de me pronunciar, na tribuna do plenário, sobre a situação em que se encontram os Municípios brasileiros. Ninguém desconhece, tanto nesta Casa como em todo o Brasil, que os Municípios vivem uma situação vexatória do ponto de vista financeiro. É uma situação que causa reflexos diretamente na capacidade de melhoria da prestação dos serviços públicos municipais (saúde, educação, transporte, coleta de lixo, abastecimento de água, asfaltamento das ruas etc.), tema esse que se revelou como uma das principais demandas e preocupações do povo brasileiro, como vimos nas mobilizações de rua de junho passado.

A crise a que me refiro abarca todos os gestores municipais, tanto que tem levado à intensa mobilização as entidades ligadas aos Municípios. No Estado de Sergipe, na última semana, as entidades municipalistas realizaram uma mobilização na Assembleia Legislativa, em Aracaju, que se transformou também num verdadeiro seminário de debate dos interesses municipais. Essa mobilização ficou conhecida como “Sergipe unido contra a crise nos Municípios”.

Quero fazer menção, aqui, à Associação dos Municípios da Região Centro Sul de Sergipe (Amurces), da Associação dos Municípios da Barra do Cotinguiba e Vale do Japaratuba, como também da Federação dos Municípios do Estado de Sergipe, contando com o apoio da Confederação Nacional dos Municípios, na realização desse movimento.

De fato, os Municípios brasileiros, depois da criação do Fundo de Participação, que ocorreu em 1967, talvez não tenham passado por uma situação tão difícil, caótica como aquela esta que estão passando atualmente. E têm razão os Municípios sergipanos, que se juntam aos Municípios brasileiros no combate a essa crise, no encontro de uma solução consentânea com os interesses do povo brasileiro.

Tratar mal o Município significa penalizar a população, significa colocar os serviços essenciais básicos em segundo plano, como saúde, educação, infraestrutura. Portanto, é louvável que os Municípios brasileiros liderem esse debate, promovam a discussão pública sobre os problemas e ajudem a encontrar soluções maias adequadas.

Quero, mais uma vez, como já tive ocasião de manifestar em mensagens aos Municípios sergipanos, dar meu apoio, prestar a minha, evidenciar a importância dessa luta, registrar a nossa preocupação de que uma solução tem de ser encontrada o mais rápido possível, para resolver, de uma vez por todas, esse fenômeno que é a quebradeira geral dos Municípios do Brasil.

Para eles, são dadas responsabilidades, são entregues deveres e despesas, sem a devida contrapartida da União, que detém a maior fatia do bolo tributário, a maior participação na receita arrecadada no País.

O Município, apesar de ser o principal executor das políticas públicas no âmbito da Federação, é o que recebe a menor quantidade de recursos. Cerca de 60% dos tributos ficam com a União, 25% ficam com os Estados e apenas 15% com os Municípios.

É evidente que, no âmbito da Federação, União, Estados e Municípios devem trabalhar conjuntamente para construir o país e solucionar os problemas da população. Todavia, na prática, essa norma não é respeitada. Como é possível falar em cooperação?

Toda vez que se implementa uma política pública sob a liderança da União, ou cria-se um programa pelo Governo Federal, essa política e esse programa são divulgados, colocados para o conhecimento da opinião pública e da sociedade, mas a responsabilidade última pela condução, sua implementação lá na ponta, quando a Administração Pública se relaciona diretamente com a população, essa tarefa fica a cargo, praticamente, única e exclusivamente, dos Municípios brasileiros.

É dessa forma que se criam postos de saúde, creches e os mais variados programas que têm a maior repercussão no Brasil, para os quais o Município terá que encontrar recursos para colocar em funcionamento e mantê-los ao longo do tempo.

Vejam o que acontece na saúde, que já mencionei perante esta Comissão, mas volto a dizer: no Programa Saúde da Família, um Município gasta em torno de R$34 mil. Desse total, recebe um pouco mais de R$10 mil, segundo a Confederação Nacional dos Municípios. Ou seja, sobra para os cofres municipais arcar com R$23 mil, em média, por equipe do Programa Saúde da Família.

Atualmente, os Municípios brasileiros já assumem a maior parcela de financiamento do SUS. A União, que, em 1980, respondia por 75% dos gastos com saúde, hoje responde por menos de 40%. Enquanto destina aproximadamente 7% de suas receitas à saúde, os Municípios destinam 22%, em média. Vale lembrar que a lei exige 15%. Ainda que seja um percentual mínimo, a realidade mostra que há uma grande desproporção nesses gastos.

Ora, os Municípios, que já têm suas finanças depauperadas e exauridas com a folha de pagamento, têm a responsabilidade com a saúde básica da população, com serviços de saneamento, de transporte e obras públicas, devem encontrar dinheiro para colaborar com a União para o desenvolvimento de programas de desenvolvimento social do Brasil.

Se não fosse a ajuda dos Senadores, dos Deputados Federais e dos próprios governos estaduais, os Municípios não poderiam realizar nem 30% daquilo que pregaram seus prefeitos durante as campanhas eleitorais.

Quero registrar, mais uma vez, que considero, hoje, que ser prefeito é, antes de tudo, uma atitude de doação completa aos seus munícipes. Digo doação completa porque dificilmente o prefeito consegue produzir os efeitos que a sociedade espera dessa responsabilidade. Mas ser prefeito é também um ato de coragem, porque um administrador municipal, além de enfrentar a falta de recursos, tem a fiscalização intensa – e às vezes abusiva – de órgãos colegiados de controle, como o Ministério Público, a Controladoria-Geral da União, o Tribunal de Contas, a Câmara de Vereadores, e da própria imprensa, como não poderia deixar de ser.

Evidentemente que a fiscalização é importante. Mais que isso, ela é um sinal de amadurecimento da democracia. A imprensa, seja a imprensa escrita, a televisão, o rádio e seus programas matinais exigem dos prefeitos o cumprimento das promessas, das plataformas pregadas durante a campanha. As mobilizações de rua estão aí para exigir melhor qualidade dos serviços públicos. No entanto, diante desse quadro de crise dos Municípios que estamos vivenciando no Brasil, o Prefeito acaba se tornando uma figura impopular em seu próprio Município, muitas vezes apesar da sua boa vontade e do empenho que possa ter para resolver os problemas.

O que os prefeitos municipais estão querendo, afinal?

Primeiro, querem dar cumprimento ao dever cívico de bem administrar seus Municípios. Mas, com essa situação reinante, os prefeitos não estão dando conta de suas responsabilidades. Muitos assumiram a prefeitura pela primeira vez e estão constatando pessoalmente o que não pensavam, ou seja, a caótica situação financeira. Muitos estão se arrependendo de ter entrado na vida pública porque sua figura de homem político de bom conceito, que era apregoada na campanha eleitoral, na realidade, em razão dessa conjuntura desfavorável, está se tornando uma figura antipática, menosprezada, rejeitada e antipatizada pela população.

Não é isso que nós queremos para os Municípios brasileiros. Queremos que alguém seja eleito, leve para a prefeitura seu programa de governo e possa realizá-lo, como está realizando a Presidenta Dilma com muita eficiência, diga-se de passagem, como realizou o Presidente Lula, como realizou Fernando Henrique Cardoso, como realizei como governador, como estão realizando governadores, Marcelo Déda, Jackson Barreto, Prefeito João Alves, na cidade de Aracaju, como está realizando a administração de diversos Estados da Federação brasileira, como Pernambuco, Espírito Santo, Amapá, Paraíba, Piauí, administrados por este Brasil afora. A atividade política é atividade digna de respeito, e todos aqueles que militam na vida pública, defendendo o municipalismo como base fundamental da nossa Nação, merecem nosso respeito.

Município fraco transforma o Brasil num país fraco. Há mais de 5.500 Municípios em nosso País. Manter o Município frágil significa fragilizar a sociedade brasileira.

Tramita no Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados, a PEC nº 39, que altera a redação do art. 159 da Constituição Federal de 1988, aumentando em 2% o repasse para o Fundo de Participação dos Municípios. Acho que essa proposta está em sintonia com a realidade municipal do Brasil. Vale lembrar que a proposta vem para, de alguma forma, compensar as perdas que os Municípios tiveram e ainda têm com as desonerações de impostos concedidas pela União, que impactam diretamente no Fundo de Participação. Desde o ano de 2009, as perdas dos Municípios chegam a R$42,6 bilhões, segundo a Confederação Nacional dos Municípios. Portanto, um aumento no percentual do Fundo de Participação dos Municípios vai ajudar a enfrentar o problema, sem dúvida alguma.

Eu gostaria de registrar, em relação a essa proposta, que, se aprovada pela Câmara dos Deputados, nós devemos apresentar uma emenda, aqui no Senado, fazendo a exigência de que esse acréscimo de recursos para os cofres municipais seja direcionado a investimentos na melhoria de serviços públicos municipais, ou seja, que não possam ser gastos pelo Prefeito para aumentar sua folha de pagamentos, não possam os prefeitos criar mais cargos em Comissão, abarrotando, portanto, as despesas municipais com cargos desnecessários; que não possam inchar a administração pública com funcionários.

Aliás, quando o Fundo de Participação foi criado, havia uma obrigatoriedade de que os Municípios brasileiros empregassem pelo menos 50% desses recursos em despesas de capital. Depois, com o Ato Institucional nº 5, o então Presidente Costa e Silva cortou pela metade o Fundo de Participação dos Estados e Municípios e tirou essa exigência de que 50% daqueles recursos fossem destinados a despesas de capital. Então, com esse “liberou geral” e o aumento vegetativo do Fundo de Participação, as prefeituras municipais, muitas delas, encheram suas folhas com funcionários e, também, aumentaram, por conta do que eu já falei, as suas despesas de custeio, porque a responsabilidade de muitos programas ficou por conta dos Municípios.

Quero, portanto, que seja exigida uma contrapartida. Se a Nação concede aos Municípios o aumento do Fundo de Participação, tem o direito de exigir uma contrapartida, que é a melhoria da prestação do serviço público à comunidade. E é isso que a sociedade quer dos prefeitos municipais. 

Há outros temas que estão tramitando no Congresso e que não vale a pena aqui citar. Entretanto, acho que o mais importante é este acréscimo de 2% segundo proposta que tramita na Câmara dos Deputados.

Ontem, o Senado Federal, conforme vimos, Senador Rodrigo Rollemberg, já aprovou, no primeiro turno, naturalmente ressalvados os destaques, o orçamento impositivo das emendas individuais, fazendo constar do texto que 15% das receitas líquidas da União deverão ser utilizados em benefício da saúde. Então, essa proposta que foi introduzida pelo Relator, Senador Eduardo Braga, veio, sem dúvida alguma, fortalecer o apoio àquela que veio da Câmara dos Deputados, porque somente as emendas individuais não seriam bastante para convencer os Senadores. No entanto, também é digno de nota que, pelo menos, 50% das emendas individuais deverão ser utilizadas na saúde. Somando-se a isso os 25% daquilo que provém do fundo do pré-sal, futuramente, o setor saúde estará abastecido de muitos recursos para a realização dos mais variados serviços nos Municípios brasileiros.

Portanto, Srs. Senadores, enquanto os senhores chegavam, eu estava alinhavando, analisando a situação dos Municípios porque achamos que a situação complexa, do ponto de vista financeiro, vivenciada pelos Municípios repercute no desenvolvimento regional, e nos fazemos parte de uma comissão que trata do combate à desigualdade e da melhoria das condições de vida da população em todas as regiões do nosso País.

Conforme pauta previamente distribuída, a presente reunião é destinada à deliberação de proposições. 

ITEM 1
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 32, de 2013
- Não terminativo -
Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II e art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, conforme dispõe o art. 104-A, inciso III, do RISF, “programas, projetos, investimentos e incentivos voltados para o desenvolvimento regional”, para discutir a gestão do Açude Epitácio Pessoa, mais conhecido como Boqueirão, em razão do longo período de estiagem ter comprometido o abastecimento de água perante o Município de Campina Grande – PB, com a presença dos seguintes convidados: i) Presidente e/ou Diretoria da ANA – Agência Nacional de Águas; ii) Representante da Prefeitura de Campina Grande, iii) Representante da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, iv) Representante da AESA – Agência Executiva de Gestão de Águas do Estado da Paraíba, v) Representante do Ministério Público Estadual da Paraíba, vi) Representante da UFPB - Universidade Federal da Paraíba, vii) Representante do Governo do Estado da Paraíba, viii) Representante da Curadoria do Meio Ambiente de Campina Grande, ix) Representante da FIEP - Federação das Indústrias do Estado da Paraíba, e, x) Representante da Associação Comercial da Paraíba – ASCOMPB.

Autoria: Cícero Lucena

Em virtude de o autor não estar presente, o Senador Cícero Lucena, adio sua votação para a próxima reunião.

O item 2 é um requerimento de nossa autoria.

ITEM 2
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 40, de 2013
- Não terminativo -
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de uma audiência pública desta Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, para debater um novo modelo de gestão para a Embratur, na perspectiva de elevar o nível da promoção turística do Brasil por meio da participação ativa da iniciativa privada, com os seguintes convidados: 1) Flávio Dino, Presidente da Embratur; 2) Eduardo Sanovicz, Presidente da Associação Brasileira das Empresas Aéreas e Ex-Presidente da Embratur; 3) Jeanine Pires, Ex-Presidente da Embratur; 4) Márcio Santiago de Oliveira, Vice-Presidente Jurídico da Confederação Brasileira de Convention & Visitors Bureaux; 5) Antonio Pedro Figueira de Mello, Secretário Municipal de Turismo da Cidade do Rio de Janeiro.

Autoria: Antonio Carlos Valadares

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

ITEM 3
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 41, de 2013
- Não terminativo -
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, em aditamento ao Requerimento nº 40, de 2013 – CDR, a inclusão do seguinte nome para participar da audiência pública que debaterá um novo modelo de gestão para a Embratur, na perspectiva de elevar o nível da promoção turística do Brasil por meio da participação ativa da iniciativa privada. - Senhor Roberto Rotter, Presidente do Fórum de Operadores Hoteleiros do Brasil - FOHB.

Autoria: Antonio Carlos Valadares

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Outro requerimento, também de realização de audiência pública.

ITEM 4
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO Nº 42, de 2013
- Não terminativo -
Requeiro, nos termos regimentais, em aditamento ao Requerimento nº 15/2013 – CDR, para a realização de uma Audiência Pública, com a finalidade de debater “soluções tecnológicas adequadas para reestruturação produtiva no semiárido brasileiro, visando a melhoria da convivência da região com os períodos de estiagem prolongada, bem como de pós-seca”, a inclusão do seguinte convidado: Sr. Luiz Gonzaga Paes Landim – Superintendente da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE.

Autoria: Antonio Carlos Valadares

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Aproveito este ensejo para manifestar também, em nome desta Comissão, a nossa solidariedade ao povo de Aracaju, que foi sacudido por uma enxurrada que invadiu todos os bairros, prejudicando centenas e centenas de pessoas, produzindo prejuízos incomensuráveis a residentes nos apartamentos cujas águas invadiram suas garagens, lá na orla de Aracaju, na Avenida Beira Mar. Bairros como Santos Dumont, Castelo Branco e tantos outros sofreram prejuízos incomensuráveis. As águas também provocaram grandes perdas.

Minha solidariedade também ao Governador de Sergipe, Jackson Barreto, e ao Prefeito João Alves Filho, que decretou estado de emergência na capital do nosso Estado.

Esta audiência a que me referi, com o Superintendente da Sudene, está marcada para a próxima quarta-feira.

ITEM 5
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, de 2009
- Não terminativo -
Altera a alínea “b”, do inciso II, do § 2º, do art. 4º da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, com vistas a permitir a exploração de instalações portuárias privadas para uso geral.

Autoria: Kátia Abreu

Relatoria: Lídice da Mata

Relatório: Pela prejudicialidade da Matéria

Observações:

- A Matéria ainda irá à CI.

Concedo a palavra à Senadora Lídice da Mata para fazer a leitura do seu relatório.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, de iniciativa da Senadora Kátia Abreu, o projeto sob exame pretende alterar a Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das instalações portuárias e dá outras providências, conhecida como Lei dos Portos, para explicitar que as instalações portuárias de uso privativo misto podem destinar-se, independente do percentual de ambas as cargas, à movimentação de carga própria e de terceiros.

Sustenta a proposição o argumento de que as dificuldades do Poder Público para investir em infraestrutura de transportes impõem “barreiras ao agronegócio e à interiorização do desenvolvimento”. Segundo a autora do projeto, a qualificação dos portos e a ampliação da oferta e da confiabilidade das ferrovias, assim como a melhoria da conservação das rodovias, são conquistas que demonstram o êxito da política de concessões à iniciativa privada.

Passo, portanto, Sr. Presidente, diretamente à análise, porque esse projeto já está há algum tempo aqui e é de conhecimento de todos os Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

Nos termos do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Econômicos opinar sobre os aspectos econômico e financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida.

A despeito de reconhecermos a importância e o pioneirismo da iniciativa, cumpre notar que a proposição opera no sentido proposto pela Medida Provisória nº 595, de 7 de dezembro de 2012, recentemente convertida na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, que “dispõe sobre a exploração direta e indireta pela União de portos e instalações portuárias e sobre as atividades desempenhadas pelos operadores portuários; altera as Leis nºs 5.025, de 10 de junho de 1966, 10.233, de 5 de junho de 2001, 10.683, de 28 de maio de 2003, 9.719, de 27 de novembro de 1998, e 8.213, de 24 de julho de 1991; revoga as Leis nºs 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, e 11.610, de 12 de dezembro de 2007, e dispositivos das Leis n]s 11.314, de 3 de julho de 2006, e 11.518, de 5 de setembro de 2007; e dá outras providências”.

O PLS nº 118, de 2009, destina-se a alterar o art. 4º da Lei nº 8.630, de 1993, integralmente revogada pela Lei nº 12.815, de 2013. Nos termos da norma então vigente, a exploração de instalação portuária de uso privativo somente poderia ocorrer de forma exclusiva, “para movimentação de carga própria”, ou mista, “para movimentação de carga própria e de terceiros”. A seu turno, o Decreto nº 6.620, de 29 de outubro de 2008, que regulamentava a matéria e foi também revogado, definia carga própria como “aquela pertencente ao autorizado, a sua controladora ou a sua controlada, que justifique por si só, técnica e economicamente, a implantação e a operação da instalação portuária”. Da articulação entre os comandos da antiga Lei dos Portos e de sua regulamentação decorria a conclusão de que a instalação de terminais privativos destinava-se precipuamente à movimentação de carga própria, admitindo-se, apenas adicionalmente, a movimentação de cargas de terceiros de molde a permitir o eventual aproveitamento econômico da capacidade ociosa desses terminais.

Tais restrições desestimulavam o investimento privado em instalações portuárias, razão pela qual o projeto em pauta, como forma de contornar a mencionada barreira normativa, estabelece que a instalação portuária de uso privativo misto pode destinar-se à movimentação de “carga própria e de terceiros, independentemente do percentual de ambas as cargas”.

Embora devamos consignar os merecidos elogios à autora, queremos destacar que, no que toca mais diretamente à alteração pretendida pelo PLS nº 118, de 2009, o art. 8º da nova Lei dos Portos passou a estabelecer que as instalações portuárias localizadas fora da área do porto organizado compreendem as seguintes modalidades: (i) terminal de uso privado; (ii) estação de transbordo de carga; (iii) instalação portuária pública de pequeno porte; e (iv) instalação portuária de turismo, não havendo mais qualquer menção à obrigação de movimentação de cargas próprias.

Portanto, Sr. Presidente, ante o exposto, opinamos pela declaração de prejudicialidade do PLS nº 118, de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Lido o relatório da Senadora Lídice da Mata, coloco-o em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-lo, passemos à votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o parecer da Senadora Lídice da Mata permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado, pela prejudicialidade da matéria.

No próximo item, temos como Relator o Senador Vital do Rêgo. Tendo em vista que ele não pôde comparecer, designo Relator ad hoc o Senador Benedito de Lira. 

Peço a V. Exª que faça a leitura do relatório. Agradeço.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 657, de 2011, de autoria da Senadora Lídice da Mata, tem como objetivo acrescentar o §7º ao art. 26 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, de forma a estipular que o transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros sob regime de fretamento ou com fins turísticos seja realizado por veículos com capacidade mínima para oito passageiros sentados.

Cabe a esta Comissão a análise do mérito do Projeto de Lei do Senado nº 657, de 2011, no que concerne ao seu impacto sobre o desenvolvimento regional e sobre o turismo. Considerações sobre os aspectos de constitucionalidade, de juridicidade e de regimentalidade da matéria serão feitas na Comissão de Infraestrutura, que decidirá em caráter terminativo.

De fato, tal limitação representa um obstáculo ao oferecimento por parte dos prestadores desse serviço de alternativas de meios de transporte, baseadas no fretamento de vans ou micro-ônibus, veículos mais adequados à demanda de grupos pequenos de turistas. Não havendo essa alternativa, tais grupos de turistas são obrigados a se deslocar em veículos superdimensionados, caros e sem o adequado conforto e flexibilidade. Além disso, como a autora do projeto chama a atenção, “essa escolha resulta em serviços ineficientes do ponto de vista energético e do uso do espaço viário, contribuindo para maior congestionamento, desperdício de combustível e poluição ambiental”.

A flexibilização da norma vigente permitirá às empresas de viagens oferecerem alternativas de transportes mais adequadas ao perfil de grupos pequenos de turistas. Por sua vez, usuários, tais como idosos, grupos familiares ou de pessoas ligadas a interesses peculiares comuns, poderão melhor organizar suas viagens, com maior conforto, flexibilidade e menores custos. Essa medida estimulará o turismo e o desenvolvimento dos principais destinos turísticos brasileiros, com aumento do emprego e da renda no setor.

Dessa forma, cremos que a mudança proposta é pertinente e oportuna, principalmente no momento em que o Brasil está se organizando para receber grandes eventos turísticos, como a Copa do Mundo em 2014 e as Olimpíadas em 2016, quando haverá uma grande movimentação de turistas nacionais e estrangeiros no País.

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 657, de 2011.

É o parecer do Senador Vital do Rêgo.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Para discutir, a Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, esse projeto, na verdade, é de grande interesse para o turismo nacional. Ele tem o apoio do Ministério do Turismo, que participou de intenso debate a respeito desse assunto, e há algum tempo é reivindicado pelo trade turístico brasileiro. Ele beneficia, por exemplo, diretamente uma cidade como Brasília que, para pequenos grupos de turistas chegarem até o vizinho mais próximo, o Estado de Goiás, ou uma cidade muito próxima, que não se localiza no Distrito Federal, são obrigados a alugar um ônibus e não um micro-ônibus ou uma van que pode levar 10 turistas em deslocamento.

Nós temos, além de Brasília, muitas outras situações em que uma equipe de turistas possa se deslocar em uma área menor. Não estamos falando de viagens de longos cursos, viagens de 10 horas, mas sim de viagens de pequenas distâncias, viagens de 250km a 300km de distância claramente possíveis de serem feitas em outro tipo de transporte, mas que seja caracterizado claramente como transporte de turismo e autorizado pelo Ministério do Turismo a funcionar dessa maneira.

Por isso, eu solicito o apoio de todas as Srªs e os Srs. Senadores, porque sei que uma cidade, por exemplo, como Aracaju, de pequena distância até Salvador pode também se beneficiar com esse tipo de legislação. Cidades próximas como João Pessoa e Recife também podem se beneficiar desse tipo de movimentação, além de cidades que, estando nas fronteiras dos Estados, podem permitir esse tipo de deslocamento beneficiando, portanto, o transporte turístico nacional.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Continua em discussão.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Rodrigo Rollemberg, Líder do PSB.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Muito obrigado.

Eu quero cumprimentar a autora desta matéria, assim como o Relator e o Relator ad hoc, porque esse é um exemplo de como uma ideia simples pode trazer um enorme benefício.

Realmente, a legislação brasileira hoje a definir que o transporte turístico tem que ser feito necessariamente por ônibus desconsidera algumas peculiaridades que a Senadora Lídice da Mata procura corrigir com o seu projeto. Ela cita o bom exemplo de Brasília. 

O Distrito Federal é a porta de entrada de muitos turistas brasileiros e turistas estrangeiros que, cada vez mais, querem conhecer as belezas do Cerrado. Nós temos aqui próximo, por exemplo, o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, próximo a Alto Paraíso, cidade que é visitada por turistas de todo o mundo; pessoas de todo o mundo vêm para cá. Nós temos cidades como Pirenópolis, como a Cidade de Goiás, berço de uma das maiores poetisas brasileira, Cora Coralina. Enfim, nós temos diversas atrações turísticas e, muitas vezes, esses grupos de ecoturismo são pequenos e que, portanto, um transporte de oito lugares é suficiente para que esses grupos possam visitar essas cidades e, com isso, gerar renda, empregos, além de conhecer o Brasil, promover o Brasil, divulgar o Brasil através de sua imensa diversidade cultural e natural.

Portanto, cumprimento a Senadora Lídice da Mata pelo projeto e manifesto nossa posição favorável com muito entusiasmo pela ideia.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Continua em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Quero enaltecer à iniciativa da Senadora Lídice da Mata. Sem dúvida alguma, um projeto meritório que vem dar uma contribuição enorme ao desenvolvimento turístico nacional, tendo em vista que a Senadora Lídice da Mata exerceu, com muita competência, o cargo de prefeita de uma das cidades mais importantes do Brasil, a primeira capital do Brasil, Salvador, e, lá, deu uma importância muito grande ao setor turístico. Aqui no Senado Federal, ela vem desenvolvendo esse trabalho na direção do fortalecimento do turismo nacional.

Portanto, conta com o nosso beneplácito a iniciativa da Senadora Lídice da Mata.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a matéria.

A matéria será encaminhada à Comissão de Infraestrutura para as providências cabíveis.

(É o seguinte o item aprovado: 

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 657, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que “dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras providências”, para dispor sobre veículos utilizados no transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros sob regime de fretamento ou com fins turísticos.

Autoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Pela aprovação

Relatoria: Senador Vital do Rêgo (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Benedito de Lira.)
Passemos aos itens terminativos.

ITEM 8
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 286, de 2010
- Terminativo -
Flexibiliza limites de ruído para cidades litorâneas de vocação turística.

Autoria: Raimundo Colombo [atual Governador do Estado de Santa Catarina]

Relatoria: Wellington Dias

Relatório: Pela rejeição da matéria.

Observações:

- Em 19/06/2013, a matéria foi rejeitada na CAS.

O Relator, Senador Wellington Dias, é ex-governador do Estado do Piauí e grande candidato. Sem dúvida alguma, poderá voltar a dirigir aquele Estado porque competência não lhe falta, assim como inteligência e idealismo também.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Eu peço a V. Exª que faça a leitura enquanto aguardamos mais Senadores para que possamos compor o quórum necessário à votação da matéria.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, meus colegas, companheiros Senadores, o Projeto de Lei do Senado nº 286, de 2010, do Senador Raimundo Colombo, tem por objetivo permitir, aos Municípios litorâneos com expressiva atividade turística, o estabelecimento de áreas de vocação recreacional, em que os limites máximos de ruído fixados por norma nacional poderiam ser excedidos em até 15 decibéis (dB), conforme determina seu art. 1º.

O projeto sob análise pretende permitir que o limite de exposição sonora ambiental em áreas residenciais com vocação recreacional possa ser elevado de 65dB para 80dB, no período diurno, e de 55dB para 70dB, no período noturno. Tais valores ultrapassam em muito os limites recomendados pela Organização Mundial de Saúde como aceitáveis para que se possa ter um sono de qualidade, aproximando-se dos níveis capazes de produzir lesão crônica no aparelho auditivo.

Para o Ministério do Turismo, considerando que a finalidade do presente projeto de lei é a flexibilização dos limites de ruídos para as cidades litorâneas de vocação turística, verifica-se que a análise de tal matéria foge da esfera de sua competência, uma vez que a previsão quanto aos limites de ruído deve ser regulamentada pelos Municípios por meio de código de postura, os quais devem respeitar padrões, critérios e diretrizes estabelecidos pelos órgãos técnicos como, por exemplo, a ABNT e o Conama.

A referida matéria já foi objeto de apreciação pela Comissão de Assuntos Sociais, na qual foi rejeitada. O Relator da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo mantém o relatório, pois se concluiu que a aprovação do PLS 286, de 2010, em que pesem eventuais benefícios que possam trazer à atividade turística no País, será prejudicial à saúde dos habitantes das áreas a serem atingidas pela inovação legislativa.

Diante do exposto, sugere-se à Comissão o voto pela rejeição do projeto.

Sr. Presidente, apenas para colocar que às vezes a gente esquece: o grande ganho que se espera na atividade turística, de lazer, enfim, é para a comunidade. Em primeiro, o conceito moderno é sempre voltado à comunidade. Tanto que hoje qual é o desafio do Brasil? O turista vem para visitar uma praia, para visitar algum monumento, alguma área cultural, alguma atividade existente, mas o turista vem também para ver a população feliz, com qualidade de vida enfim. Esse é o ponto principal.

Hoje, há uma descentralização para os Municípios. Vou citar exemplos aqui. Existem atividades como o carnaval. Muitas vezes, a própria cidade se pactua para que ali, em determinada área da cidade, em tais e tais dias possa ter som, trio elétrico, bandas, enfim. Mas ali é uma pactuação local. Mas eu acho que a gente fazer isso de forma generalizada, para o País inteiro, não é moderno, não é adequado, não é, conceitualmente, aprovado do ponto de vista humano.

Por essa razão, faço um apelo, com todo o carinho... Sei que o atual Governador Raimundo Colombo, um Senador atuante aqui, fez isso pensando, certamente, em alguma situação particular de Santa Catarina, que, com certeza, ocorre em outros lugares. Mas eu creio que a estrutura legal que nós temos hoje, dando aos Municípios essa competência, deve ser preservada.

Por isso, mantenho o voto pela rejeição do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Wellington Dias.

Está franqueada a palavra a qualquer Senador que queira se manifestar antes do encerramento desta reunião.

Senador Walter Pinheiro, quero dizer a V. Exª, que é um lutador pelo desenvolvimento regional, que eu iniciei esta reunião, enquanto aguardava a presença dos Srs. Senadores, falando da situação vexatória por que passam os Municípios brasileiros.

O nosso desenvolvimento regional está diretamente correlacionado com a situação dos Municípios. Na medida em que os Municípios desenvolverem programas de obras de infraestrutura, nós estaremos, sem dúvida alguma, numa situação de combate à desigualdade regional em nosso País.

Com a palavra, então, V. Exª, que, tenho certeza, é um municipalista dos melhores do Estado da Bahia, Estado que também tem uma grande Senadora, a Senadora Lídice da Mata, que trabalha na mesma direção.

Com a palavra V. Exª.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Depois da companheira Lídice, eu posso até me escalar para ser um... (Falha na gravação.) Está bloqueado o som.

Sr. Presidente, eu acho que é importante até trilhar esse caminho que V. Exª levantou, porque a gente fala muito aqui – estou vindo da Comissão de Infraestrutura –, em desenvolver, em empreender, em resolver os problemas de infraestrutura, de gargalo. A gente trata isso tudo como se essas coisas se processassem só na União e nos Estados. Eu não quero chamar isso de piada, mas é uma brincadeira, porque não tem como. Eu não vou resolver o problema do desenvolvimento regional entendendo inclusive a proeza e a necessidade de olhar para todos os Municípios, com uma política de desconcentração de investimento, com uma política de desconcentração inclusive de aplicação dos recursos para a infraestrutura. Senão, a gente fica com aquele velho ditado, que todos nós conhecemos lá no Nordeste, de que o rio só corre para o mar. Aí, de vez em quando, o sujeito vai lá e faz uma barragem para gerar energia. Você não guarda energia, você guarda água. 

Então, como é que a gente pode fazer este debate que nós aprofundamos aqui e que, lamentavelmente, foi enterrado, sobre a questão do novo Pacto Federativo? Pacto federativo não dá para dizer que é uma estrutura que nós vamos pensar aqui de cima para baixo, que a União é que faz. “Ah, o Governo Federal não tem interesse em fazer.” E nós vamos continuar com... Vou falar da nossa Tríplice Fronteira: São Francisco do Canindé, Piranhas de um lado e Paulo Afonso de outro, e nós vamos travando ali a batalha das Piranhas com São Francisco e Paulo Afonso também tentando pegar um pedaço, a disputa pelos royalties da energia...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB – SE. Fora do microfone.) – Canindé de São Francisco.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Canindé de São Francisco. É por isso que eu botei o São Francisco na frente, porque o que determina ali, no Canindé, a economia, é o Velho Chico.

Então, esse debate...

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Quem leva tudo é Alagoas.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Pronto. É isso aí.

Ainda pega Piranhas de Alagoas, dá uma passada em Delmiro e entrega tudo lá em Paulo Afonso.

Então, na realidade, Senador Benedito de Lira...

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Senador Walter, Alagoas fica só olhando.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – É; a disputa ali.

Então, na realidade, quando a gente fala nisso... Por exemplo, o debate sobre a questão da infraestrutura para o desenvolvimento daquela região, Senador Benedito, que tenho feito com V. Exª e com o Senador Valadares, no sentido de fazer chegar a Universidade do Vale do São Francisco ali. Esse foi o debate que nós travamos para criar a primeira universidade brasileira que tivesse a capacidade de se instalar em mais de um Estado. Conseguimos fazer isso no Piauí, na Bahia e em Pernambuco. Chegou a hora de colocar isso ali, em Sergipe e em Alagoas, como um marco de desenvolvimento para aquela região.

Por exemplo, a questão que eu, a Senadora Lídice da Mata e o Senador João Durval empreendemos recentemente: o aeroporto de Paulo Afonso para aviação regional. Nós, agora, inclusive, estamos levando uma das companhias para fazer voos comerciais naquela região. Ainda, a chegada da Faculdade de Medicina ali, naquela região.

Então, por que a gente não pode agregar em cada polo desses, entendendo a sua vocação, a chegada de polos industriais? O processamento, inclusive, para uma infraestrutura de escoamento da produção. A nossa 235 ali, meu caro Senador Valadares, para resolver um problema da Bahia, Senadora Lídice, ao mesmo tempo, também ajustando a passagem em Itabaiana, que é o nosso corredor de produção.

Então, nós precisamos resolver essas coisas, e não se faz isso apenas a partir de Brasília.

E morreu o debate sobre a questão do Pacto Federativo porque todo mundo ficou olhando o plano de benefícios. Vou dar um exemplo bem claro aqui sobre essa questão, envolvendo Sergipe – e falo isso até com detalhes porque me envolvi assim de forma integral nesse tema. Como é que o nosso querido Sergipe vai entrar nessa disputa da chamada “guerra fiscal”? Com que armas lutará Sergipe?

Sergipe, por exemplo, atraiu uma fábrica de chuveiros elétricos. O povo de Sergipe toma banho quente todo dia, Senador? Não estou dizendo que é por falta de opção, não, mas o calor é de 30ºC à sombra. Como é que o cara vai tomar banho quente? Então, a atração de Sergipe, do ponto de vista correto de levar uma fábrica para lá, é gerar emprego, é tentar potencializar; porém, o mercado consumidor desse produto está, efetivamente, fora de Sergipe.

Assim, se não há uma política integrada de desenvolvimento regional para incentivar a instalação dessa unidade, a fábrica de chuveiros, que agora não precisa contratar nenhum navio, nenhuma carreta para levar toda a sua linha de montagem ou a sua linha de design, ela simplesmente se desloca para o Sul do País, principalmente, e diz: “Tchau, Sergipe!”. 

Então, a política de desenvolvimento regional tem de encontrar isso, para você, inclusive, colocar carga, dizendo “olha, é aqui que vai ter o investimento!” Assim, aproveitar as potencialidades do setor de petróleo e petroquímica da nossa região, Senador Valadares, e estimular...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – O potássio! Uma grande riqueza do Estado de Sergipe, que vai ser industrializado. Já há, inclusive, uma fábrica de aproveitamento industrial.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Nós temos que fazer isso e caminhar para a biotecnologia e para os fármacos, para nós desenvolvermos aquilo e gerar riqueza, resolvendo os problemas. Quem é que vai topar chegar ali, na nossa fronteira, entre Paripiranga e Tobias, ali, numa região em que nós produzimos muito milho e muito feijão? Ali, naquela região, é só isso. Nós só vamos chegar com crédito agrícola para resolver o problema da seca.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Sergipe, hoje, é um dos maiores produtores do Nordeste.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Simão Dias, que V. Exª citou.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Sim; Simão Dias.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Fronteira com a Bahia. É o maior produtor de milho de Sergipe.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Sim; é o maior produtor de milho.

Aí, quando a gente vai para a produção de milho, a gente encontra um absurdo, Senador Valadares: Bahia e Sergipe importam frango, quando a gente poderia ter a produção, inclusive, de frango. O alimento do frango... E não é aquela história de quem chegou primeiro, se o ovo ou a galinha; é o milho! Sem milho não tem como você produzir isso; e, no entanto, embora nós produzamos milho ali, somos os maiores importadores de frango. Sabe de onde a gente importa frango, Senador Valadares? Daqui de Brasília! Frango para matar a fome lá dos sergipanos e dos baianos, quando a gente poderia potencializar essa atividade econômica, aproveitando exatamente o milho que está ali naquela região.

Então, são essas ligas, meu caro Senador Rollemberg, que faltam. Falta exatamente esse nível de planejamento, porque todo mundo trata a coisa só assim: “Ah, a União...” Ninguém mora na União, Senador Valadares! Ninguém mora no Estado! O cabra mora lá no sertão velho, brabo. É lá; é lá que o sujeito pisa o pé. Então, se você continuar fazendo os investimentos só na região metropolitana de Aracaju, na região metropolitana de Maceió, na região metropolitana de Salvador, nós continuamos com nossos Estados e Municípios sofrendo em cada região. Aí Aracaju vira meca, porque o cara tem que sair de lá para buscar serviço em Aracaju... É faculdade, é hospital, é emprego... E a gente socializa a miséria.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – E quando se fala em reforma tributária, para beneficiar os entes federados, a discussão se resume à participação da União e dos Estados, e os Municípios sempre são deixados de lado.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – São entes federados também. A Constituição Federal de 1988 contemplou os Municípios como entes federados, ou seja, no mesmo nível da União e dos Estados. Mas eles são relegados a segundo plano.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Quando se faz a isenção do IPI, aí o cara diz “ah, mas o Município vai ganhar!” Quantas concessionárias de carro há ali em Simão Dias? Quantas?

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Nenhuma.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Tudo em Aracaju. “Mas faturou! O Estado faturou!” Simão Dias, coitado, ficou lá e não viu nem navio, porque não chega lá.

Então, eu acho que nesse debate é importante a gente encaixar isso. Não dá para ficar fazendo só essa discussão da migalha. Toda vez dizer “vamos lá, porque vai sair um dinheirinho aqui...” Um bolsa isso, um bolsa aquilo. É importante o Bolsa Família, é importante o Bolsa Estiagem...

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL. Fora do microfone.) – ... nobre Senador. O Governo está distribuindo aí milhares de máquinas, tratores, caminhões, etc. Vai chegar a um ponto em que o Município não tem dinheiro para pagar o óleo diesel, porque muitos e muitos Municípios do meu Estado, por exemplo, este mês ficaram com o cofre raspado. Não chegou um centavo lá. O Governo dá com uma mão e tira com a outra.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Por isso, Senador Bené, que a gente tem que brigar aqui para, inclusive, implantar a infraestrutura nesses lugares. Nossa universidade no Vale do São Francisco.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Quero comunicar a V. Exª – faça no seu gabinete, porque eu fiz no meu agora – que pedi uma audiência ao Ministro da Educação, urgentemente. Eu, V. Exª e representantes de Sergipe.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente. Sr. Presidente.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Vamos lá. É isso, Senador Valadares.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE. Fora do microfone.) – ... com a presença do Senador Vital do Rêgo, vamos aproveitar o quórum e fazer uma votação somente.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Antes que ele fuja.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Duas votações.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Agora chegou o grande.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Vamos aproveitar a presença do nosso Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, porque daqui a pouco vai começar a CCJ.

Passemos, então, à votação do primeiro item, nominal.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Está com uma pinta danada de Ministro, viu, Valadares? Está com uma pinta de Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – O Nordeste precisa de Vital do Rêgo no Ministério. O Nordeste e o Brasil. (Pausa.)
Em votação o Projeto de Lei do Senado nº 286, terminativo, que flexibiliza limites de ruído para cidades litorâneas de vocação turística.

O relatório já foi lido pelo Senador Wellington e é pela rejeição.

O quórum é qualificado.

Senador Wellington Dias, como vota V. Exª?

Relator, voto conhecido.

Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Quem vota “não”, vota com o Relator.

Senadora Maria do Carmo Alves.

A SRª MARIA DO CARMO ALVES (Bloco Minoria/DEM - SE) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Com o Relator.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, só para explicar...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Com o Relator.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Só para não ter dúvida...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Ruben Figueiró.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT - BA) – Eu acompanho o nobre Relator, até porque ele é meu Líder.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB - PB) – Acompanho o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Então, aprovado o parecer do Senador Wellington Dias.

ITEM 9
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 622, de 2011
- Terminativo -
Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para modificar os parâmetros de renegociação das dívidas oriundas de operações de crédito rural lastreadas em recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE.

Autoria: Lídice da Mata

Relatoria: Benedito de Lira

Relatório: Pela aprovação da matéria, nos termos do substitutivo aprovado na CRA.

Observações:

- Em 16/05/2013, a matéria foi aprovada na CRA.

- Em 21/08/2013, lido o relatório, ficam a discussão e votação adiadas por falta de quórum.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, passemos à votação nominal.

Como vota o Senador Wellington Dias?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Com o Relator, Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Como vota a Senadora Lídice da Mata? Voto conhecido.

Como vota o Senador Benedito de Lira? 

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco Maioria/PP - AL) – Voto pela aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Voto conhecido, Relator.

Senadora Maria do Carmo/

A SRª MARIA DO CARMO ALVES (Bloco Minoria/DEM - SE) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Ruben Figueiró?

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Senador Walter Pinheiro? (Pausa.)
Com o Relator.

Senador Vital do Rêgo?

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB - PB) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Também com o Relator.

Aprovado o projeto da Senadora Lídice da Mata, nos termos do Substitutivo.

No item 1...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB - PB) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Pois não.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB - PB) – É um requerimento que eu gostaria que V. Exª incluísse, de autoria dos três Senadores da bancada da Paraíba...

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares. Bloco Apoio Governo/PSB - SE) – Já foi lido o requerimento. 

Passemos, então, à votação do requerimento lido anteriormente, no item 1, para discussão de um tema regional, que diz respeito a programas, projetos, investimentos e incentivos voltados para o desenvolvimento regional e discutir a gestão do Açude Epitácio Pessoa, na Paraíba, mais conhecido como Boqueirão.E

Em votação o requerimento, de autoria dos Senadores Cícero Lucena e Vital do Rêgo.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento, marcaremos posteriormente a data da audiência pública.

Antes de encerrar a presente reunião, convoco outra para a próxima semana.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 9 horas e 13 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 14 minutos.)
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